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Resumo:

Acredita-se que a honra ocupasse um papel dos mais importantes na organização da sociedade sul-rio-grandense dos 1800. Culturalmente estariam justificadas e esperadas as resoluções violentas dos conflitos em que sua defesa estivesse envolvida. A partir da narrativa romanesca de um filicídio (“A Divina Pastora”, 1847, de Caldre e Fião), na qual o pai assassina o filho para defender a honra familiar ao descobri-lo um ladrão, propomos um inquérito, investigar a ocorrência para tentar descortinar como honra, crime e castigo são propostos como valores fundamentais à sociedade sul-rio-grandense de meados do século XIX. Especificamente, através da análise das manifestações literárias, pretende-se vislumbrar qual o modelo de cidadão honrado era desejado para o convívio social e quais os recursos que ele poderia/ deveria recorrer para preservar a sua honradez.

Palavras-chave: Honra; Crime; História e literatura.
Este é mais um processo/ Daqueles de dano moral
O autor se diz ofendido/ Na Câmara e no jornal. 

Tem até CD nos autos/ Que ouvi bem devagar 

E não encontrei a calúnia/ Nas palavras do Wilmar. 

Numa festa sem fronteiras/ Teve início a brigantina 

Tudo porque não dançou/ O Rincão da Carolina. 

Já tinha visto falar/ Do Grupo da Pitangueira 

Dançam chula com a lança/ Ou até cobra cruzeira. 

Houve ato de repúdio/ E o réu falou sem rabisco 

Criticando da tribuna/ O jeitão do Rui Francisco 

Que o autor não presta conta/ Nunca disse o demandado 

Errou feio o jornalista/ Ao inventar o fraseado. 

Julgar briga de patrão/ É coisa que não me apraza 

O que me preocupa, isso sim/ São as bombas lá em Gaza.

Ausente a prova do fato/ Reformo a sentença guerreada 

Rogando aos nobres colegas/ Que me acompanhem na estrada. 

Sem culpa no proceder/ Não condeno um inocente 

Pois todo o mal que se faz/ Um dia volta pra gente. 

E fica aqui um pedido/ Lançado nos estertores 

Que a paz volte ao seu trilho/ Na terra do velho Flores.
(WESCHENFELDER, 2009)
Fazer uma longa citação em verso, para além do gosto que poderia ser considerado duvidoso, é pelo inusitado de tratar-se de uma sentença judicial que veio à público em jornal estadual justo por ser em verso. Assim, o inusitado nos leva ao conhecimento de uma demanda jurídica por dano moral, pleiteada por um cidadão se achar ofendido em sua honra pessoal, que provavelmente só seria assunto de historiadores daqui algumas décadas quando fizesse parte de algum fundo documental. Pois bem, o dito litígio não é, pelo menos simbolicamente, uma questão quaisquer entre pessoas banais. Trata-se de confusão armada na região berço de nossas míticas origens – Sant´Ana do Livramento, coração da Campanha gaúcha –, travada a disputa entre tradicionalistas, ditos herdeiros e defensores dos legítimos gaúchos de antanho – os famosos centauros dos pampas –, que são patrões de CTG; ou seja, é briga que outrora se chamaria de grande. Em outros tempos se desembainhariam adagas, se sentiria o cheiro de pólvora no ar. E, logo na terra de Flores da Cunha que, na impossibilidade de chamar ao duelo meio mundo político, exigiu a implantação de conturbado Tribunal de Honra após a Revolução de 1932, para julgar as acusações de traidor que lhe eram imputadas. Em pleno século XX, esteve em questão se ele realmente tinha desrespeitado os ditames da honorabilidade na sua participação (ou falta de) na Revolução de 1932
. No entanto, o que se vê são demandas na Justiça com pedidos de indenizações monetárias
 como compensatórias da honra enodoada.

De outro lado, temos um famoso e “glamourizado” romance e, logo após, tornado série televisiva (WIERZCHOWSKI, 2002; MONJARDIM; SCHECHTMAN, 2003), nos quais os preceitos básicos da verossimilhança no campo das questões de honra são flagrantemente infringidos (para uma análise crítica das questões de anacronismo histórico, ver MAESTRI, 2004). Só para exemplificar, temos moça estancieira defloradas à força por peão, e filho bastardo e agressor (pasmem futuro marido) são perdoados, acolhidos e aceitos no seio da família latifundiária. Para não falar de outras passagens que ruborizariam, para dizer a mais simples das reações, o mais desavisado cidadão dos 1800 sul-rio-grandenses. Mas, no entanto, a recepção dos leitores gaúchos nossos contemporâneos e a audiência televisiva não apontou nenhum estranhamento mais geral. Pelo menos não nesse tocante específico, a honra.

Já o relato seguinte pode parecer mais radical, violento, sem sentido para a sociedade em que vivemos. Um pai confrontado com situação em que seu filho é acusado de ladrão. Acusação feita por um seu amigo de confiança, que fora roubado por um salteador disfarçado, e que em nome da amizade e da honra vai avisar ao pai, antes que às autoridades. Imediatamente o pai, acompanhado do amigo, inicia imediata e rápida investigação. Verifica que a denúncia é verdadeira: as provas estão no quarto do jovem. Eis o que se sucede (na narração do pai):

O meu amigo abaixou os olhos e não me respondeu nada.

– E ele dorme!... exclamei tremendo de raiva em uma convulsão espantosa; e pode um ladrão dormir assim tranquilo!... Um ladrão!... Um salteador!... E lançando arrebatadamente mão de uma das pistolas, engatilhei-a e, antes que meu amigo pudesse estorvar-me, descarreguei-a contra a cabeça de meu filho e a fiz em pedaços (CALDRE E FIÃO, 1992, p. 102).
Certamente, esta brutal cena não é comum em nossos dias. Muito menos por esse motivo. Afinal, o amor aos filhos é um valor quase absoluto, o filicídio está entre os crimes considerados hediondos. Que valor levaria o pai a matar o filho, no lugar de entregá-lo às autoridades? Para o autor do romance, é a honra.

Antes que entremos na discussão da natureza fonte e das intenções do autor. É inegável que existe um longo caminho de transformação do conceito e dos usos da honra e da honorabilidade entre os 1847 de Caldre e Fião e os inícios do século XXI. Já foi dito que o que causa estranheza, opacidade e inadequação quando nos confrontamos com o passado é lá que devemos nos ater para ver o que mudou, o que se transformou. Pois bem, acredito que esse é um desses fatos que nos confrontam com a possibilidade de uma investigação histórica, ou, no mínimo, com uma boa discussão.

Como podemos nos acercar do tema da honra? Acreditamos que sempre existem possibilidades nos projetos morais propostos por determinados grupos para certas sociedades; e quando esses padrões são colocados em teste, é o momento de sua reafirmação e/ou ressignificação, um desses momentos privilegiados é quando a honra é afrontada. Ou seja, é quando podemos analisar como se dão as respostas – tanto as violentas como as judiciais – aos conflitos interpessoais que se originam a partir de palavras, atitudes e gestos considerados como insultantes. Especificamente, o exame que propomos é analisar as respostas masculinas.
Ao começar, esta breve incursão no campo da historiografia da criminalidade e da justiça criminal, ressalvo que o campo tem se profissionalizado grandemente, para além da tradicional produção de juristas e historiadores amadores, no mínimo há duas décadas são muitos os pesquisadores no Brasil e na América Latina que tomam essa temática como desafio interpretativo para uma compreensão das sociedades brasileira (BRETAS, 1991; BRETAS, 2002) e latino-americanas (AGUIRRE, 2000, 241-250); ou seja, já não é mais terreno para diletantes. Sem deixar de citar a produção vinculada aos programas de pós-graduação gaúchos (ver entre outros: AL-ALAM, 2008; LIMA, 1997; MAUCH, 2004; MOREIRA, 2009; PESAVENTO, 2001; SILVA, 2001); assim como é notável a dinamicidade do GT História do Crime e da Justiça Criminal da ANPUH-RS. 

Por outro lado, os estudos sobre a honra e sua defesa, podem muito bem transitar no terreno da historiografia da criminalidade e justiça criminal, se é que a ele não pertence em várias perspectivas analíticas. Já em 1997, SPIERENBURG ao resenhar uma obra alemã sobre honra, já apontava o seguinte:

Honra tornou-se recentemente um tema quente entre historiadores. (…) Cada vez mais, reconhece-se que a noção de honra não é restrita das elites. Honra é igualmente importante para pessoas dos baixos escalões da sociedade. Os registros dos tribunais são uma importante fonte a esse respeito e a pesquisa em arquivos judiciais tem estimulado historiadores interessados na honra das classes populares. Em casos judiciais, tanto os infratores como os demandantes podiam ser motivadas por honra: enquanto alguns crimes foram experimentados pela vítima como um ataque a sua honra, outros crimes foram uma maneira pela qual o réu tinha procurado reivindicar a sua honra. Quando lemos com atenção, muitas vezes entre as linhas, em tais casos, podemos aprender muito sobre a mentalidade e visão de mundo dos atores envolvidos. Entre os pioneiros neste tipo de abordagem estão os historiadores norte-americanos que pesquisavam a Europa (Natalie Davis, James Farr, Elizabeth e Thomas Cohen) e historiadores como os franceses Robert Muchembled e Gauvard Claude. Na Alemanha, os representantes da velha tradição de gerechtliche Volkskunde (Estudos judiciais de folclore), já prestavam atenção às concepções populares de honra.

Apesar de ser apontado como tema quente, a historiografia brasileira ainda não explorou nem a extensão do tema nem temos variedade significativa de abordagens teóricas. Talvez a exceção sejam os estudos, embora escassos, que têm concentração nas análises de gênero em que se investigam as relações entre a defesa da honra feminina, as posições de subalternidade feminina, as lutas emancipatórias e as ressemantizações do conceito de honra (ver, entre outros autores, os seguintes: ESTEVES, 1989; Caulfield; ESTEVES, 1996; Caulfield, 2000; AREND, 2001).
Entretanto, para a sociedade latino-americana, os estudos históricos são bastante generosos, especialmente para o mundo colonial hispânico onde, ao que parece, a honra tinha uma importância fundamental na cultura. A partir de variados enfoques, tais como, a honra e os papéis sexuais femininos; as estratégias de reparação ou encobrimento da desonra; a honra e a negociação matrimonial; a honra e as apropriações políticas; as distinções dos códigos de honra conforme o gênero; os conflitos violentos em defesa da honra; as tensões entre as práticas sociais e as normas da honorabilidade; a ritualização e o simbolismo das disputas de honra (é considerável a bibliografia, entre os trabalhos fundamentais, ver AIZPURU, 1991; CAULFIELD; CHAMBERS; PUTNAM, 2005; CHAMBERS, 1999; GAYOL, 1997; JOHNSON, 1990; JOHNSON; LIPSETT-RIVERA, 1998; lavrin, 1989; PARKER, 2001; SEED, 1988; TWINAM, 1999). Fica claro que existia um extenso rol de humilhações e um, também extenso, repertório de mecanismos reparatórios.

Mas afinal, o que podemos entender por honra, conforme PITT-RIVERS, a noção de honra não está apenas ligada à necessidade de aprovação ou reprovação social. Possui uma estrutura geral que se revela nas instituições e juízos de valor tradicionais de cada cultura. Ratifica-se por um apelo aos fatos – aos quais impõe a sua própria interpretação – e envolve-se, portanto, em contradições que se refletem nos conflitos da estrutura social. O que se entende por “pessoa honrada”, bem como o que venha a ser a própria honra têm variado de uma época para outra, de uma região para outras, entre diferentes culturas, e, principalmente, de uma classe para outra (PITT-RIVERS, 1988, p. 13-14).

Para melhor compreendermos o sistema ideal de valores de honra e as distorções que esse sistema sofre na sua aplicação prática, alguns fatores precisam ser levados em conta. Os valores da honra são particularistas, individualistas, e, não raro, egoístas. Em geral, a proteção dos interesses da esfera privada, e, nesse âmbito, os da família, é fundamental. Esses valores se revelam mais intensos em comunidades menores. Dois principais fatores parecem exemplificar essas constatações: a) a inalienável obrigação de um homem ou de uma mulher para com os deveres familiares, acima de quaisquer outros; e b) a estratificação social bem definida, com o poder político e econômico nas mãos de uma pequena minoria, o que exclui a grande maioria, fadada a competir pelo recebimento de favores (PERISTIANY, 1988, p. XVII).

O status de qualquer família depende de fatores morais e de fatores materiais. Idealmente, a divisão dos sexos é objetiva: cabe ao homem assegurar a sobrevivência material e, se possível, a prosperidade da família; cabe à mulher garantir que permaneça intacta a sua integridade moral. A falência do marido e o adultério da mulher são situações limites que podem levar uma família à derrocada. Cada família real procura aproximar-se deste modelo ideal, mas, evidentemente, a tarefa é menos árdua para as famílias mais prósperas (PERISTIANY, 1988, p. XVIII-XIX). Assim, enquanto o sistema de valores ideal parece ser o mesmo para todos os grupos da sociedade, as possibilidades de viver de acordo com ele variam substancialmente segundo a posição de cada família na estratificação social.

Portanto, um sistema de valores nunca é um código homogêneo de princípios abstratos a que obedecem todos os participantes de uma dada cultura e que pode ser extraído de um manual com o auxílio de perguntas hipotéticas. Mas, sim uma coleção de conceitos inter-relacionados e utilizados de maneira distinta pelos vários grupos sociais definidos por sexo, idade, classe, ocupação, em contextos que lhes conferem diferentes significados (PITT-RIVERS, 1988, p. 13-14).

Antes de chegarmos aos nossos personagens e ao crime em si. Tratemos de tipificá-lo. Para além do óbvio, o que é um filicídio? Poderíamos conceituar filicídio como o ato que se refere à morte de uma ou mais crianças por um, ou ambos os pais, independentemente da idade da vítima. Existe alguma controvérsia a este respeito, considera-se aqui a definição operacional de filicídio, incluindo o neonaticídio e o infanticídio, e subsequentemente todos os casos em que o filho é morto pelo(s) pai(s) (ver mais em FREIRE; FIGUEIREDO, 2006, p. 437). Apesar de causar uma grande celeuma quando vem a público um caso concreto, o filicídio ocorre corriqueiramente na sociedade ocidental contemporânea. Tendemos a particularizar cada um dos eventos, que de fato são mais comuns que imaginamos, acreditamos que seja uma ruptura com o que conhecemos da humanidade. O amor parental e, especificamente, o amor materno são dados como inquestionáveis na cultura ocidental (para o mito do amor materno ver BADINTER, 1985). Portanto, a possibilidade de um pai fazer mal a um seu filho não é geralmente considerada. No entanto, o filicídio 
é um fenômeno transcultural que remonta aos primórdios da humanidade; as suas causas são diversas: controle populacional, ilegitimidade, incapacidade da mãe para tratar da criança, desejo de poder ou dinheiro, superstição, deficiências congênitas ou sacrifício ritual. (FREIRE; FIGUEIREDO, 2006, p. 438) 
Basta lembrarmos que na Roma Antiga, por exemplo, o patria potestas, dava aos pais o direito legal de matar os filhos em certas circunstâncias, pois a criança era propriedade dos pais. É o cristianismo, por volta do ano 300, grandemente influenciado pela lei judaica, que começa a ver o filicídio como um crime. Porém, não podemos esquecer que outras culturas desenvolveram outro tipo de atitudes em relação ao assassínio de crianças. As opiniões acerca do filicídio 
mudaram como uma montanha russa ao longo dos últimos 450 anos; começou por ser indulgente, depois severa e novamente indulgente. A tendência actual indica que a apreciação está a mudar na direcção da severidade” (FREIRE; FIGUEIREDO: 2006, p. 439).

Um dos principais pontos de análise dos filicídios pela historiografia latino-americana, que estuda fins do século XIX e inícios do XX, tem sido a defesa da honra pela mulher como a motivação do crime. Na maioria das análises, a honra e a maternidade tornam-se o argumento central dos casos do filicídio, justamente pelo fato de que este era definido como um crime de desonra e como crime contra a excelência da maternidade. Para o caso da Argentina, por exemplo, o assassinato, quer por negligência ou violência, de uma criança pela mãe "para a finalidade de dissimular a sua desonra" tinha sua sanção atenuada (RUGGIERO, 1992). Esta indulgência, em parte, refletia
el estadio de desarrollo de Argentina y la influencia de los códigos legales y modelos culturales extranjeros. La clemencia y la preocupación por legitimar la maternidad eran vistas como señales de actitudes más “modernas”. Los códigos legales que incorporaron estas actitudes se adaptaban bien al objetivo de la nación argentina de establecerse como una de las más “civilizadas” del mundo. El código penal de 1887, que reemplazó las penas prefijadas por un rango de penas según el crimen, dió a los jueces la necesaria flexibilidad para tener más en cuenta en sus deliberaciones el honor, la vergüenza y el sentimiento materno en los casos de infanticidio. Las referencias a la civilización y a la modernidad aparecen frecuentemente no sólo en este código sino también en las investigaciones criminales mismas, donde jueces, abogados, testigos y la acusada dicen pensar y actuar de forma “moderna”, “racional” y “científica” de acuerdo con los esfuerzos de la nación argentina por romper con su pasado “bárbaro”. (RUGGIERO, 1994, 227-228)
O filicídio é seguidamente considerado um crime tipicamente feminino. Essa caracterização de gênero serve frequentemente de explicação para o fato de que, na segunda metade do século XIX em grande parte do mundo ocidental, o crime deixou de ser um crime capital para um status de menor gravidade. Diz-se que esta atenuação foi devido à condição infeliz das assassinas e os trabalhos históricos as têm retratado geralmente como uma mulher seduzida e abandonada (SPECKMAN GUERRA, 2003, p. 298). Ainda temos os estudos dos filicídios cometidos por mulheres escravas como forma de resistência ou negação da servidão (SOULODRE-LA FRANCE, 2002, p. 87-88).
Por outro lado, recentes trabalhos comprovam que o filicídio estava longe de ser uma exclusividade das mães. Um recente trabalho com foco na Itália demonstra que o abrandamento punitivo previsto na lei italiana para os casos de filicídio, a partir do primeiro Código Penal de 1890, não era para favorecer as assassinas. A motivação de uma punição leve era, principalmente, para o benefício dos homens que mataram seu filho para defender a honra do sexo masculino. Isto foi ainda mais visível nos termos da legislação fascista de 1930 e até 1981, quando a circunstância atenuante de honra foi abolida (GUARNIERI, 2009).
Por fim, vamos ao ato criminoso em tela. Ele encontra-se descrito em um episódio do romance fundador do gênero no Rio Grande do Sul e, para muitos no Brasil, trata-se de A Divina Pastora de Caldre e Fião. O filicídio cometido pelo personagem alcunhado Colomin. Começa a narração com a descrição do ambiente e das pessoas envolvidas:
Um meu amigo entrou em minha casa, que era cômoda, e me pediu o abrigasse de uma tenebrosa noite e de uma chuva medonha. Este amigo e meu antigo vizinho acabava de vender uma fazenda sua e retirava-se para a povoação de São José do Norte com uma porção de dinheiro em onças e patacões; ele aceitou de bom grado a nossa ceia e meu filho o serviu com um prazer que me agradou muito. Aconteceu porém que depois da ceia a chuva parasse e se tornasse tão claro e brilhante, e o meu amigo quisesse aproveitar tão bela ocasião de viagem. Despediu-se pois de nós e partiu (CALDRE E FIÃO, 1992, p. 101).
Tudo volta a normalidade no lar de Colomin, eis que:
Eu já dormia; era alta hora da noite, quando sinto bater e ouço a voz do nosso amigo; admirado fui abrir-lhe a porta.

- Que é isto, lhe perguntei apressado, o que vos fez voltar?

- Meu amigo, me tornou ele, eu caminhava absorvido em um letargo por esses campos e aproximava-me a um grande capão, quando vi sair dele um homem que me atravessou o cavalo adiante. O luar claro me fez ver que ele trazia o rosto pintado de preto: “o dinheiro ou a vida!” me disse ele com uma voz desfigurada, apresentando-me as bocas de duas pistolas. Tirei à pressa uma pistola da guaiaca e ia dar ao gatilho, quando uma súbita reflexão me fez cair o braço. “O meu dinheiro? respondi, tirando o dinheiro da guaiaca; aqui o tendes.” O desconhecido recebeu-o e desapareceu. Meu amigo, continuou ele dificultosamente, essa pessoa que me acometeu junto ao capão... o som de sua voz, a figura, o que pude descobrir das feições do ladrão através da tinta negra de que estavam cobertas, tudo me fez despertar um terrível pensamento. Tenho quase a firme convicção de que me não engano... Contudo a nossa amizade e a tua honra... (CALDRE E FIÃO, 1992, p. 101).
Este é o momento chave em que Colomin deve decidir se enfrenta a situação e coloca em risco a possibilidade de uma resolução negativa, ou defende a integridade de seu filho, colocando como aval a sua honorabilidade, já sinalizada pelo amigo. Mas era necessário deixar a situação mais clara.
- Que me queres dizer? Explica-te bradei eu.

- Um rapaz imprudente, talvez seduzido.

- Fala, não me atormentes mais.

- Escuta, me disse compungido o amigo. Fazem-se muitas queixas de teu filho e... Desculpa-me, porém a amizade que te tenho... e para que possas previnir... (CALDRE E FIÃO, 1992, p. 101).
Agora, confrontado com a publicidade dos descaminhos de seu filho, não existe mais solução senão a do esclarecimento pleno. Pois, como aponta MILLER, 
a honra é, acima de tudo, uma questão de sensibilidade da experiência de humilhação e vergonha, uma sensibilidade manifestada pelo desejo de ser invejado por outros e a propensão para a inveja do sucesso dos outros. (…) A pessoa honrada é aquele cuja autoestima e posição social está intimamente dependente da estima ou a inveja que ele ou ela realmente provoca nos outros (1996, p. 84)
Assim, Colomin interpela o amigo:
- Acaba! Bradei eu.

- Pois bem, meu pobre amigo, suspeito...

- Que foi ele?... Meu filho?

- Sossega-te, poderemos desenganar-nos sem fazermos estrondo. Talvez apenas uma semelhança de figura me iludisse. Se ele estiver na cama...

- Segue-me, respondi arrebatadamente. Acendi uma vela e dirigi-me ao quarto de meu filho.

A porta não estava fechada; ambos entramos. Meu filho, deitado na cama, dormia profundo sono. Eu, que tremia com violência, para me afirmar, examinei-o de perto e, sentindo aliviar-se-me um enorme peso que estava sobre meu coração, soltei um longo suspiro. O meu amigo abaixou a cabeça e ficou em silêncio. A incerteza tornou a apoderar-se de mim e inquieto corri com os olhos todos os cantos do quarto. Uma toalha suja de grandes manchas negras se me ofereceu à vista sobre um banco. Examinei tudo com mais atenção e descobri debaixo do travesseiro de meu filho duas pistolas e uma grande porção de moedas metálicas. (CALDRE E FIÃO, 1992, p. 102)
O amigo ainda tenta a contemporização:
- Isto não são ainda provas decisivas, disse o meu amigo, vendo as terríveis contrações que eu experimentava; além do que eu vinha a cavalo e ele não podia ter chegado com tanta antecedência.

- Indo pela restinga, lhe disse, e atravessando a sanga, o caminho é atalho e muito curto... Olha, eis aqui suas calças e suas botas ensopadas de água e respingadas de lama.

O meu amigo abaixou os olhos e não me respondeu nada. (CALDRE E FIÃO, 1992, p. 102)
Em uma sociedade em que a honra é um valor maior, não restava solução que não uma que fosse radical e definitiva. O ritual e o espetáculo faziam parte do código de honra a ser mantido. Afinal, "honra foi mais do que um conjunto de regras que regem o comportamento. Foi o seu próprio ser. Porque em uma cultura baseada na honra não havia autorrespeito independente do respeito dos outros... que não tenha sido confirmado publicamente" (1996, p. 116).
- E ele dorme!... exclamei tremendo de raiva em uma convulsão espantosa; e pode um ladrão dormir assim tranquilo!... Um ladrão!... Um salteador!... E lançando arrebatadamente mão de uma das pistolas, engatilhei-a e, antes que o meu amigo pudesse estorvar-me, descarreguei-a contra a cabeça de meu filho e a fiz em pedaços. (CALDRE E FIÃO, 1992, p. 102)
Essa parecia, no desenrolar dos acontecimentos, a única solução para a manutenção da honra de Colomin e de sua família frente a sociedade em que viviam. E, principalmente, era a possibilidade da manutenção da honra do pai, do esposo e do homem, uma vez que só quem a detinha, e, portanto, podia colocá-la em risco, perdê-la ou mantê-la eram os homens.
Caldre e Fião, no entanto, condena seu personagem a um martírio como pena pelo ato extremado. 

- E depois? Perguntou Almênio.

Depois, continuou Colomim com muita pausa e com uma voz pesada e dolorosa, fugi... Abandonei tudo quanto tinha de caro sobre a terra... Não vi mais Maria e nem o outro meu filho... Não vi mais minha família... Fiz-me soldado... Tenho em vão buscado a morte nos combates... Ah!... a morte!... Como ela me seria doce... (CALDRE E FIÃO, 1992, p. 102)
Abre-se aqui uma possibilidade para discutirmos dois modelos de honra, justiça e, principalmente, direito ao uso da violência. O do personagem Colomin, encarado como a barbárie e a do autor que propõe uma saída civilizada, em família, religião e o Estado poderiam ser mais previdentes e atuantes para que a situação não chegasse a esse termo. Mas sua personagem principal, a divina pastora, finaliza o episódio com a seguinte afirmação:
- Desgraçado! Eis o que faz um mau filho! Bradou Edélia.

Ou seja, parecia que ser inexorável a resolução violenta para que a honra fosse reposta, mesmo que com isso todo o restante, a família, o casamento, os negócios se dissolvessem. Esse valor que hoje pode nos parecer menos importante instigava grandes embates na sociedade dos 1800. Mas parece que ainda temos que investigá-lo mais para compreendê-lo melhor.
Mas parece que esse valor, a honra, fazia parte dos projetos morais que pode-se apontar como uma vertente prodigiosa de estudos sobre a formação do Estado-Nação, da Europa às Américas passando, é claro, pela construção do nosso Estado e da nacionalidade brasileira (podemos apontar, rapidamente, os seguintes: ANDERSON, 1989; BALAKRISHNAN, 2000; CARVALHO, 1998; GELLNER, 1993; HOBSBAWM, 1990; JANCSÓ, 2003; SÜSSEKIND, 1990; THIESSE, 2001/2002; VERDERY, 2000). Especificamente para o Rio Grande do Sul, temos as análises feitas da construção da identidade sul-rio-grandense e que levam em conta tanto os planos dos primeiros historiadores reunidos no antigo Instituto Histórico e Geográfico da Província de São Pedro, como as intenções dos nossos primeiros literatos congregados em clubes literários. Mesmo que muitas vezes os estudados objetos das pesquisas fossem as mesmas pessoas, restrito o meio intelectual disponível no século XIX. Arregimentados em torno da ideia de construir um tipo moral que desse suporte à elevação de uma região distante e pobre em província próspera e merecedora pertencente da Nação brasileira. E nos últimos anos esses estudos tem se multiplicado, das implicações políticas às historiográficas, passando pelo papel da literatura como constructo da identidade sul-rio-grandense (entre outras análises, temos: CIBILS, 2000; COSTA, 1982; FIGUEIREDO, 2000; KLAFKE, 2006; LAZZARI, 2004; OLIVEN, 1992; PESAVENTO, 1993; PESAVENTO, 2003). Pois bem, acredito que é possível reconhecer nesses trabalhos a recorrência da honra e da distinção como fator de positivação da identidade regional. Está implícito que o sujeito modelar preconizado em todos estes projetos – ou no “grande projeto de nação” – é um cidadão honorável e, mais ainda, seu mítico antepassado tinha como definidora última de seu caráter: a honra. 
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� 	O dito tribunal foi formado, entre outros eminentes cidadãos, pelo Bispo metropolitano de Porto Alegre, pelo diretor da Faculdade de Medicina, pelo presidente do Tribunal de Justiça de RGS (ver mais em BECKER; ROCHA; COSTA JR; MARTINS; DIAS, 1934).


� 	Na área jurídica não são pacíficas as mudanças no campo da honra. Entre outras, existe a discussão das implicações da transformação da noção de honra em dignidade na modernidade, e o desenvolvimento da ideologia individualista no ocidente; assim como, as relações jurídicas daí decorrentes, tais como, a implementação do processo de institucionalização da cidadania articulado de maneira cada vez mais unida com demandas por direitos por reconhecimento de identidades. E fica a grande questão: os direitos a cidadania, por natureza universalizantes, comportam o multiculturalismo? Afinal, o eixo da demanda por reconhecimento, como um direito ou condição para o exercício pleno da cidadania nestes casos, gira em torno das dificuldades encontradas na formulação de um discurso legitimador para a institucionalização de direitos não universalizáveis, que visam contemplar a situação singular de grupos específicos — minorias étnicas ou nacionais — cujo valor ou mérito é reivindicado como característica intrínseca de suas identidades enquanto tais. De outro ângulo, a dificuldade também está presente no esforço em dar visibilidade ao insulto ou ato de desconsideração — decorrente da falta de reconhecimento — como uma agressão objetiva, merecedora de reparação. Ou seja, a percepção de desonra ou de indignação experimentada pelo ator que vê sua identidade negada, diminuída, ou insultada não encontra instrumentos institucionalizados adequados para viabilizar a definição do evento como uma agressão socialmente reprovável, nem mecanismos que permitam a reestruturação da integridade moral dos concernidos (ver mais em BERGER, 1983; CAILLÉ, 1998; GUTMANN, 1994; PEIRANO, 2002; ROCHER; MARCOTTE, 1997; TAYLOR, 1994).





